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pRecÃo elernôrurco o1gt2ozsz.

lmpugnante: ORIZON MEIO AMBIENTE S.A

O referido pregão é destinado ao Registro de preço de empresa

especializada para prestação de serviço para destinação final de

aproximadamente 9000 m3 de resíduos inertes e volumosos em aterro ou

usina de reciclagem licenciada pela CETESB, pelo regime de empreitada

por preço unitário m3.

Em análise a impugnação apresentada, esse depaÉamento vem apresentar as

seguintes considerações:

a) lnconsistência em relaçâo à unidade de medida: m3 em vez de

tonelada. Equívoco no Termo de Referência. Violação ao aÉ. 6o, XXlll da

Lei de Licitações.

Ao analisar o Termo de Referência, nota-se que o ltem 1.1 do anexo editalícío

indica que os servços contratados serão medidos por volume em m3 em vez de

se refeirem à tonelada.

Resposta: A referida determinação da unidacle de medida do certame é

uma prerrogativa do Departamento requisitante. Sendo assim, solicito

esclarecimento do mesmo.

b) Da ilegalidade da adoção da ata de registro de preço para

contratação de serviço de recebimento e destinação adequada dos

resíduos, êm aterro sanitário licenciado para resíduos.

O objeto do Pregão Eletrônico no. 019/2025, lançadc pelo MunicÍpio de SANIÁ

CRUZ DA CONCEIÇAO, e a contratação de empresa especializada para

recebimento e destinação final de resíduos da municipalidade, de acordo com

as especificações e condições contidas no Êdital e seus anexos
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Resposta: O certame ocorrer por Regisko de Preços é prerrogativa do

Departamento requisitante. Sendo assim, solicito esclarecimento do mesmo.

Entretanto, deve-se observar que a adoção do Registro de Preços está

plenamente justificada, nos termos do art. 82 da L.ei 14.13312021, considerando

que:

. Não há certeza quanto à demanda exata, pois o volume de

entulho pode variar conforme fatores sazonais, obras emergenciais,

condições climáticas e outros imprevistos;

. O serviço nâo é contínuo ou ininterrupto, mas sim eventual e sob

demanda;

. O Município busca eficiência administrativa e orçamentária,

evitando contratação direta e promovendo competitividade e

padronização.

Dessa forma, não há incompatibilidade com o sistema de registro de

preços, sendo a alegação improcedente.

A impugnação argumenta que o objeto do certame teria natureza contínua

e previsível, o que inviabilizaria a adoçáo do Sistema de Registro de Preços

(sRP).

Tal argumento não prospera. O art. 82 da Lei no 14.13312021 dispÕe:

'Att. 82. O slstema de registro de preços será utilizado quando, pelas

características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações

frequentes, por demanda, ou quando não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração."

No presente caso, não há previsibilidade exata da quantidade de

resíduos a serem destinados, haja vista a variação decorrente de fatores

sazonais, obras emergenciais e eventos imprevisíveis. Portanto, o SRP e o
mecanismo mais eficaz para assegurar economicidade e rapidez nas

contratações, nos moldes do Decreto Federal no 11.46212023 (que regulamenta

o SRP na nova Lei de Licitações) e do Princípio da Eficiência Administrativa

(art. 50 da Lei no 14.13312021).
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c) Exigência de qualificação econômico-Íinanccira em desconformidade

com a exigência legal. Art. 69, I da Lei 14.13312021.

Conforme disciplina o aft.69, le ll, da Lei 14.133/2021 , aplicável a este

certame, a qualificação econômico-financeira da licitante se dará,

objetivamente, pela apresentaçâo de balanço patrimonial, demonstração de

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios soclals, além da ceftidão negativa de feitos sobre falência expedida

pelo distibuidor da sede do licitante.

Resposta: Conforme o art. 69 da Lei no 14.'13312021, a Adminishação

poderá exigir, conforme a complexidade e os riscos envolvidos, comprovação

de qualificaÇão econômico-financeira, que pode incluir:

"l - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;

ll - certidáo negativa de falência ou recuperação judicial."

Considerando que o objeto do certame é eventual (registro de preços) e

que não haverá obrigação imediata de execução contratual, a exigência de

apenas a certidão negativa de falência ou recuperação judicial mostra-se

proporcional, adequada e suficiente. Exigir mais do que isso poderia configurar

excesso de formalismo, em desconformidade com os princípios da

razoabilidade e economicidade, conforme previsto na própria Lei.

A impugnaçáo alega que o edital teria sido omisso ao não exigir balanço

patrimonial e índices contábeis como prova de qualificação econômico-

financeira.

O art.69 da Lei no 14.13312021, contudo, não impõe obrigatoriedade de

tais documentos, mas faculta sua exigência à Administraçâo, que deve avaliá-

la proporcionalmente ao risco contratual, nos termos do art. 11, inciso l, e art.

52, §'lo da mesma lei.

Considerando que:

. Trata-se de Registro de Preços, que náo gera obrigação imediata

de contratação;

. Os riscos financeiros para a Administração são reduzidos, por não

haver adiantamento de pagamento ou fornecimento mÍnimo garantido;
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Entende-se que a exigência apenas da certidão negativa de falência ou

recuperação judicial (art. 69, ll) atende adequadamente ao princípio da

razoabilidade (art. 50), não havendo obrigatoriedade de índices de

liquidez ou endividamento.

c) Ausência de exigência de documentação relativa à qualificação

técnico-proÍissional e operacional. Art.67, l, da Lei 14.13312021.

NoÍa-se que o item 13.6 do Edital exige, para a contrataçáo do futuro vencedor

do certame, a "Declaração com a indicação do responsável técnico pela

execução do objeto do contrato, necessaiamente o(s) indicado(s) na licitação

(...), mas é omrsso quanto a outros requisitos essencrais, como: a) à

necessidade de comprovação de qualificação profissional específica (ex:

registro no CREA com respectiva ART) e, caso exigida, quando e como essa

comprovação deve ser feita, já que não há tal previsão explicita nos reqursifos

de habilitação técnica; b) atestação técnico-operacional, relativo à expertise da

empresa para prestar o serviço licitado.

Rêsposta: A referida exigência é uma prerrogativa do Departamento

requisitante. Sendo assim, solicito esclarecimento do mesmo.

e) Da contradição quanto à exigência de garantia contratual

O presente instrumento convocatório padece de vício insanável no que tange à

exigência de prestação de garantia para a futura contratação, ao apresentar

dlçosções diametralmente oposÍas e inconciliáveis, gerando absoluta

incefteza aos licitantes e comprometendo a formulação de suas propostas de

maneira segura e precisa.

Resposta: O item 13 do edital trata expressamente da natureza do

certame e das hipóteses em que poderá haver'contrato administrativo ou

apenas Ata de Registro de Preços. Neste caso, a formalização dar-se-á por

meio de Ata, náo havendo exigência de garantia contratual, uma vez que:

. Não há contrataçáo imediata;

. Náo há risco direto ou antecipado de descumprimento contratual.
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Portanto, náo existe contradição normativa, e sim adequação à natureza do

registro de preços, como prevê o §1o do art. 82 da Lei no 14.13312021.

f) Da ausência de disponibilizaçáo da minuta do instrumento contratual.

O Município de Santa Cruz da Conceição deixou de disponibilizar a minuta do

instrumento contratual que será futuramente fimado quando houver a

formalização da ata de registro de preço e a efetiva contratação do objeto

contratado.

Resposta: A minuta da Ata de Registro de Preços consta no edital e

seus anexos, a qual substitui o contrato administrativo tradicional nos termos

do art. 82 da Lei no 14.13312021.

O item 13 do edital trata expressamente das hipóteses de contrataçâo

via Ata de Registro de Preços ou contrato administrativo.

Nos casos em que a contratação decorrer de Ata, não há exigência

imediata de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei no 14.13312021,

quê trata da garantia contratual apenas para contratos efetivamente

celebrados, e não para Atas de Registro de Preços.

Portanto, não há contradição no edital, sendo a disposição compatível

com a legislação vigente.

A impugnação sustenta que o edital estaria incompleto por náo conter a

minuta do contrato.

Ocorre que, sendo o certame regido por Ata de Registro de Preços, o

instrumento contratual exigido e justamente a minuta da Ata, e não um contrato

administrativo tradicional.

O art. 82, §1o da Lei n" 14.13312021 é claro nesse sentido:

"§1o A ata de registro de preços, enquanto documento vinculativo,

substitui o contrato para fins de formalizaçáo da relação jurídica."

A minuta da Ata foi devidamente disponibilizada nos anexos do edital, não

havendo qualquer omissão.

Desta forma, opinamos pelo náo acolhimento das razões apresentadas

para impugnação, no que cabe a este setor e encaminho o presente ao
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Departamento responsável para que se manifeste quanto as demais razões

consignadas neste instrumento impugnatório.

Santa Cruz da Conceição, 29 de maio de2025.

(J Ravanini drigues

Chefe d r de Licitaçâo e Contrato e Plan
RG n9 .660.551 9

DiÍetor
arce
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